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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS 

Rondonópolis/MT, 31 de outubro de 2018. 

 

À WILLIAN MILHOMEN E BRITO – ME, 

Ref.: Recurso Administrativo referente ao Julgamento de Habilitação da tomada de preço nº 

054/2018. 

 

Ao décimo nono dia do mês de outubro de dois mil e dezoito, dentro do prazo legal, foi 

protocolado perante a Prefeitura Municipal de Rondonópolis e dirigida à Comissão de Licitação, 

Recurso Administrativo referente ao julgamento do processo licitatório na modalidade Tomada de 

Preço nº 054/2018, encaminhada pela empresa WILLIAN MILHOMEN E BRITO – ME, sendo 

notificado as demais empresas participantes para apresentarem as contras razões, não sendo oferecida 

nenhuma contrarrazões. 

 

A presente licitação tem como objeto: CONSTRUÇÃO DE GALERIAS DE 

DRENAGEM COM BUEIRO CELULAR DE CONCRETO E BERÇO DE CONCRETO NA 

AVENIDA DOS ESTUDANTES, RUA A-24, RUA JACARANDÁS, CRUZAMENTOS DA 

AVENIDA DOS ESTUDANTES COM A RUA OTAVIO PITALUGA, RUA 13 DE MAIO, RUA 

DOMINGOS E AVENIDA BABAÇU, NESTE MUNICÍPIO, contudo, a licitante não concordou 

com sua inabilitação e expôs suas razões. 

 

Dentre as razões impugnada, a recorrente alega:  

a)   demonstrar, que desenvolve atividades conexas com as exigências do certame; 

b) comprovar, que possui capacidade técnica para execução do objeto em epigrafe; 

 

Feito o breve relato das razões da recorrente, a Comissão de Licitação passa a decidir. 

 

Primeiramente, exponho que, a Comissão de Licitação está analisando os documentos 

do envelope nº 01 “documentos de habilitação” com base no princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório, Art. 3º da lei 8666-93, pois o edital é a lei interna da licitação, sendo observado os 

critérios objetivos definidos no ato convocatório. Com isso, não há discricionariedade da Comissão 

Permanente de Licitação, quanto ao julgamento das propostas, de modo a empregar-se de fatores 

subjetivos ou de quaisquer critérios não previsto no ato convocatório, amplamente divulgados nos 

veículos de comunicações oficiais.  

 

Na doutrina também é pacífico o entendimento em relação ao princípio da vinculação 

ao instrumento convocatório, senão vejamos: 

 

“Pela vinculação ao instrumento convocatório, as regras constantes do 

edital são IMUTÁVEIS, prevalecendo do início ao fim da licitação, 

coarctando a Administração e os licitantes” (grifo nosso). 

“A Administração e os licitantes devem se comportar dentro dos exatos 

limites fixados no edital quer em relação às normas procedimentais quer 

quanto às materiais”. (Licitações e Contrato Administrativo – Luis Carlos 

Alcoforado – 2ª Edição – Brasília Jurídica). 

 

O mestre Helly Lopes Meirelles também discorreu sobre o tema: 
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A vinculação ao edital significa que a Administração e os licitantes ficam 

adstritos aos termos do pedido ou do permitido no instrumento 

convocatório da licitação, quer quanto ao procedimento, quer quanto à 

documentação, às propostas, ao julgamento e ao contrato. Em outras 

palavras, estabelecidas as regras do certame, tornam-se obrigatórias para 

aquela licitação durante todo o procedimento e para todos os seus 

participantes, inclusive para o órgão ou entidade licitadora. (Licitação e 

Contrato administrativo – 13ª Edição – Malheiros Editores – Ed. 2002) 

  

Segundo Lucas Rocha Furtado, Procurador-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de 

Contas da União, o instrumento convocatório é: 

 

 a lei do caso, aquela que irá regular a atuação tanto da administração 

pública quanto dos licitantes. Esse princípio é mencionado no art. 3º da 

Lei de Licitações, e enfatizado pelo art. 41 da mesma lei que dispõe que “a 

Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao 

qual se acha estritamente vinculada”. (Curso de Direito Administrativo, 

2007, p.416) 

 

O princípio da vinculação ao instrumento convocatório obriga a Administração e o licitante 

a observarem as regras e condições previamente estabelecidas no edital, senão vejamos: 

 

É o que posiciona a jurisprudência do STJ:  

 

“A Administração Pública não pode descumprir as normas legais, 

tampouco as condições editalícias, tendo em vista o princípio da 

vinculação ao instrumento convocatório (Lei 8.666/93, art.41) REsp nº 

797.179/MT, 1ª T., rel. Min.Denise Arruda, j. em 19.10.2006, DJ de 

07.11.2006)” “Consoante dispõe o art. 41 da Lei 8.666/93, a 

Administração encontra-se estritamente vinculada ao edital de licitação, 

não podendo descumprir as normas e condições dele constantes. É o 

instrumento convocatório que dá validade aos atos administrativos 

praticados no curso da licitação, de modo que o descumprimento às suas 

regras deverá ser reprimido. Não pode a Administração ignorar tais regras 

sob o argumento de que seriam viciadas ou inadequadas. Caso assim 

entenda, deverá refazer o edital, com o reinício do procedimento 

licitatório, jamais ignorá-las. (MS nº 13.005/DF, 1ª S., rel. Min. Denise 

Arruda, j.em 10.10.2007, DJe de 17.11.2008).” (grifo nosso). 
 

A exigência prevista em edital de que a empresa interessada deve comprovar 

especialização no ramo da atividade licitada é um meio apto para diminuir os riscos da 

contratação. Porém, pode não se revelar vantajoso para a Administração e, por 

conseguinte, pode frustrar o regime legal do processo licitatório que essa comprovação 

seja através do código CNAE. Exigir um código específico pode excluir outras atividades 

com grande proximidade e com modo de execução muito semelhante à atividade em 

questão. Por decorrência, empresas aptas a executar o contrato podem ser inabilitadas, o 

que potencialmente pode restringir a competição e prejudicar o interesse coletivo 

perseguido pela Administração. 

 

https://jus.com.br/tudo/tribunal-de-contas
https://jus.com.br/tudo/tribunal-de-contas
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O código CNAE não é o único meio de se provar a compatibilidade da 

atividade da interessada com o objeto licitado. O objetivo principal de tal limitação é 

comprovar que a empresa possui especialização prévia no ramo de atividade licitado, o 

que pode perfeitamente ser provado por meio do contrato social da empresa. Limitar tal 

comprovação à apresentação de um código CNAE específico e, ao mesmo tempo, não 

aceitar outro meio de comprovação, como o contrato social, pode ferir o caráter competitivo do 

certame.  

Este também é o posicionamento adotado pelo TCU, senão vejamos: 

O CNAE não deveria, sozinho, constituir motivo para a inabilitação em 

processo licitatório, havendo outros meios de comprovação da 

compatibilidade do ramo de atuação da empresa com o objeto da licitação, 

a exemplo do contrato social. (Acordão nº 42/2014, Plenário, rel. Min. 

Augusto Sherman). 

 

Assim, mesmo que o edital preveja a necessidade de a empresa interessada possuir um 

determinado código CNAE compatível com o objeto licitado, sua ausência deve acarretar por si só o 

descumprimento do ato convocatório. Dito de outro modo, a habilitação de empresa que não cumpra 

esse requisito não ferirá necessariamente o princípio da vinculação ao instrumento convocatório. 

Acima do edital está a Lei 8.666/93 e os princípios norteadores da licitação, os quais não estão na 

esfera de disposição da Administração e não podem ser afastados por eventuais escolhas desta. A 

liberdade outorgada à Administração para conformar o ato convocatório pressupõe que o seu 

exercício se dê no quadro delimitado pela Lei 8.666/93 e demais leis que disciplinam o processo 

licitatório. 

 

Por decorrência, decidiu o TCU no Acórdão no 42/2014: 

 

 “O código CNAE é apenas um indicador, mas não pode ser tomado como 

prova absoluta acerca da compatibilidade ou não entre a atividade do 

licitante e o objeto licitado.” 

 

É importante sinalizar que a lei de licitações, ao prever a possibilidade de realização de 

diligências (art. 43, §3º), expressamente vedou a inclusão posterior de documento ou informação que 

deveria constar originalmente da proposta. Nesse sentido: 

 

“Não cabe a inabilitação de licitante em razão de ausência de informações 

que possam ser supridas por meio de diligência, facultada pelo art. 43, § 

3º, da Lei 8.666/93, desde que não resulte inserção de documento novo ou 

afronta à isonomia entre os participantes. (Acórdão 2873/2014 – 

Plenário).” 

 

Desse modo, diligenciado os autos do processo licitatório em epigrafe, vislumbramos na fls. 

166, Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, emitida pelo CREA, que apresenta capacidade para 

execução do referido serviço.  

 

Quanto as alegações de que a referida empresa não possui capacidade técnica de execução, 

temos a considerar que a execução de drenagem com a utilização de tubos ou aduelas, seguem os 

mesmos procedimentos. 

 

A NBR 15.645 de 2008, corrobora com a seguinte redação em seu item 4.5.15.2: 
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“Para as operações de transportes e instalação, OS TUBOS E ADUELAS 

de concreto devem ser manuseados com cuidado, evitando danifica-los, 

devendo ser observado as exigências das normas da ABNT NBR 8890 e 

ABNT NBR 15396 e as recomendações do fabricante.” (grifo nosso). 

 

Temos a esclarecer ainda, que não existe diferenças entre a execução do serviço de tubos e 

aduelas, a diferença está na confecção dos respectivos materiais que seguem suas respectivas normas. 

 

De tal modo, vislumbra-se que a execução do serviço com ambos os materiais, pois 

singularidade, atendendo o que prontamente discorre o instrumento convocatório.  

 

 

Ao se prescrever que a licitação é um processo administrativo formal nos termos do 

artigo 4º da Lei nº 8.666/1993 não significa formalismo excessivo e nem informalismo, e sim um 

formalismo moderado. 

 

Como dito por Hely Lopes Meirelles, “a orientação é a dispensa de rigorismos inúteis e 

a não exigência de formalidades e documentos desnecessários à qualificação dos interessados em 

licitar.” (MEIRELLES, Hely Lopes. Licitação e Contrato Administrativo. 2. Ed. São Paulo: RT, 1985, 

p. 122). 

 

O julgamento da Comissão de Licitação referente a fase de habilitação está em 

conformidade com a legislação pertinente, atendendo aos princípios da ampla competitividade e da 

isonomia aos licitantes, não havendo qualquer irregularidade que possa comprometer o andamento 

do procedimento administrativo. 

 

Assim sendo, não houve nenhuma violação à legislação que rege as licitações públicas, 

uma vez que foram obedecidos os princípios básicos da administração pública. 

 

Em face do exposto, a Comissão Permanente de Licitação, decide julgar PROCEDENTE 

o Recurso Administrativo interposto pela empresa WILLIAN MILHOMEN E BRITO - ME, pelos 

motivos acima expostos.  

 

Assim, com fundamento no artigo 109, § 4º, da Lei 8.666/93, que determina seja 

remetido à Autoridade Superior para análise, requer-se a apreciação definitiva de Vossa Excelência. 

 

Alfredo Vinicius Amoroso 

Presidente da CPL 

 

José Gilmar Soares Júniro  

Membro Técnico da CPL 

 

Leandro Junqueira de Pádua Arduini 

Secretário Municipal de Administração 

CIENTE E DE ACORDO:  

 

José Carlos Junqueira de Araújo 

Prefeito do Município de Rondonópolis 

________________________________________________________________________________ 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 

 

 

RESULTADO DE JULGAMENTO DE HABILITAÇÃO 

MODALIDADE: “TOMADA DE PREÇO Nº 54/2018” 

 

 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS, Estado de Mato Grosso, torna 

público a todos interessados, que em Licitação na Modalidade de Tomada de Preço  nº 54/2018, tendo 

como objeto: CONSTRUÇÃO DE GALERIAS DE DRENAGEM COM BUEIRO CELULAR DE 

CONCRETO E BERÇO DE CONCRETO NA AVENIDA DOS ESTUDANTES, RUA A-24, RUA 

JACARANDÁS, CRUZAMENTOS DA AVENIDA DOS ESTUDANTES COM A RUA OTAVIO 

PITALUGA, RUA 13 DE MAIO, RUA DOMINGOS E AVENIDA BABAÇU, NESTE 

MUNICÍPIO, que após a análise detalhada da documentação apresentada pelas empresas participante, 

bem como os recursos interpostos, a comissão de licitação manteve sua decisão, julgando habilitados 

os seguintes licitantes: 

 

CONSTRUTORA AMIL 

CONSTRUTORA TRIPOLO 

WILLIAN MILHOMEM DE BRITO – ME 

 

A Comissão de Licitação informa aos representantes das empresas supracitadas, que 

proceder-se-á abertura dos envelopes contendo a proposta comercial das empresas habilitadas no dia 

01/10/2018, às 13:00 horas. 
 

 

 

Rondonópolis-MT, 31 de outubro de 2018. 

 

 

 

 

ALFREDO VINICIUS AMOROSO 

Presidente da Comissão de Licitação. 
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